
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.769 - SC 
(2015/0125947-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JULIO CESAR VIEIRA 
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF 
  THIAGO LUIS BELTRAME 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. 1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de 
Justiça, o agravante deve infirmar, nas razões do regimental, todos os 
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o 
seu recurso, circunstância que atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Segundo a orientação firmada na Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, a decisão que confirma o juízo negativo de admissibilidade do 
recurso especial possui natureza declaratória e, por consequência, 
produz efeito ex tunc, retroagindo a formação da coisa julgada à data de 
escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível.
3. A teor do disposto no art. 110, § 1º, do Código Penal, o prazo 
prescricional, depois da sentença condenatória transitar em julgado para 
a acusação, regula-se pela pena aplicada, devendo, no caso, ser 
considerado o prazo estabelecido no art. 109, VI, do CP, com a redação 
anterior à edição da Lei n. 12.234/2010, visto que os fatos ocorreram 
anteriormente à sua vigência.
4. Sendo o agravante condenado à pena de 6 (seis) meses de reclusão, 
excluído o aumento decorrente da continuidade delitiva, constata-se que 
não transcorreram mais de 2 (dois) anos entre a data da publicação da 
sentença condenatória e a do término do prazo para a interposição do 
recurso admissível, contado a partir da publicação do acórdão proferido 
pelo tribunal a quo.
5. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 13 de outubro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.769 - SC 
(2015/0125947-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR VIEIRA 
contra decisão da lavra do em. Ministro Presidente desta Corte de Justiça, que não conheceu do 
agravo em recurso especial, por inobservância do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil.

Sustenta o agravante, em suma, que a prescrição da pretensão punitiva, 
por constituir matéria de ordem pública, pode ser examinada em qualquer grau de jurisdição, 
inclusive de ofício, nos termos do art. 61 do Código de Processo Penal. 

Diante disso, afirma que decisão agravada, ao deixar de apreciar a 
questão, mostrou-se contraditória. Requer, portanto, a reconsideração do julgado ou a submissão 
do presente recurso ao Órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 717.769 - SC 
(2015/0125947-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Da leitura das razões recursais, verifica-se que o agravante, mais uma 
vez, deixou de impugnar especificamente a decisão contra a qual recorre, limitando-se a alegar a 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do estado, em evidente contrariedade ao princípio 
da dialeticidade. 

Com efeito, não tendo o agravante infirmado os fundamentos da decisão 
agravada, atrai-se a incidência da Súmula 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

De outro lado, considerando que a extinção da punibilidade constitui 
matéria de ordem pública, que pode ser examinada inclusive de ofício, a teor do  disposto no 61 
do Código de Processo Penal, passo a analisar o tema.

Segundo a orientação firmada na Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, a decisão que confirma o juízo negativo de admissibilidade do recurso especial possui 
natureza declaratória e, por consequência, produz efeito ex tunc, retroagindo a formação da coisa 
julgada à data de escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível.

A propósito, veja-se:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 DO STJ, EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO 
CONFIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. 
MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 
1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a Súmula 315 do 
Superior Tribunal de Justiça foi superada, em caráter excepcional, para se admitir 
o processamento dos embargos de divergência em agravo. 
2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada quando o 
recurso especial é inadmitido na origem com posterior decisão do Superior 
Tribunal de Justiça confirmando essa inadmissibilidade. 
3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, especificamente no 
âmbito do processo penal, não é a interposição de recurso dentro do prazo legal 
que impede o trânsito em julgado da decisão judicial, mas sim a interposição de 
recurso cabível, pois o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa 
julgada se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado. 
4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui natureza 
jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas pronuncia algo 
que já ocorreu anteriormente  e não naquele momento  motivo pelo qual 
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opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de 
escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível. 
5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados no prazo da 
prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com a 
impunidade, pois a procrastinação indefinida de recursos contribui para a 
prescrição. 6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 
razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, erigido a 
direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva prestação jurisdicional. 
7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração de prescrição da 
pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o agravo não é conhecido 
por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o agravo é conhecido e desprovido (art. 
544, § 4º, II, "a") e o agravo é conhecido e o especial tem seu seguimento 
negado por ser manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b"  1ª parte), 
pode-se afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do escoamento do prazo 
para a interposição do recurso admissível. Nas demais hipóteses previstas no § 
4º, II, do artigo em comento, o especial é considerado admissível, ainda que sem 
sucesso, não havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal 
de origem. 
8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão proferida no 
agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o recurso especial pelo 
Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a formação da coisa 
julgada, que deverá retroagir à data do término do prazo para interposição do 
último recurso cabível. 9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o 
agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, matéria 
prejudicial à verificação da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. 
(EAREsp 386266/SP, de minha relatoria, Terceira Seção, DJe 03/09/2015).

Diante do panorama delineado, não se vislumbra a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva estatal.

Como é sabido, o art. 110, § 1º, do Código Penal disciplina que o prazo 
prescricional, depois da sentença condenatória transitar em julgado para a acusação, regula-se 
pela pena aplicada, razão pela qual deve ser considerado, no caso, o prazo estabelecido no art. 
109, VI, do CP, com a redação anterior à edição da Lei n. 12.234/2010, visto que os fatos 
ocorreram anteriormente à sua vigência (fls. 1/3).

Assim, sendo o agravante condenado, como incurso no art. 2º, II, da Lei 
n. 8.137/1990, à pena de 6 (seis) meses de reclusão, excluído o aumento decorrente da 
continuidade delitiva, constata-se que não transcorreram mais de 2 anos entre a data da 
publicação da sentença condenatória, efetivada em 22/02/2013 (fl. 213), e a do término do prazo 
para a interposição do recurso admissível, contado a partir da publicação do acórdão proferido 
pelo tribunal a quo, que ocorreu em 17/11/2014 (fls. 295).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0125947-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 717.769 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00244885420158240000  038100490368  20130233018  20130233018000100  
20130233018000200  20130233018000201  38100490368

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR VIEIRA
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF

THIAGO LUIS BELTRAME
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : CLARICE KLUG

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR VIEIRA
ADVOGADOS : FABIAN RADLOFF

THIAGO LUIS BELTRAME
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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